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por Francisca Stella Fagá 

de Brasília 

Com a eleição do senador 
Affonso Arinos de Mello 
Franco (PFL-RJ) para 
presidente e do deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-
AM) para relator da impor­
tante Comissão de Sistema­
tização, a Constituinte en­
cerrou ontem a última eta­
pa para começar efetiva-
mente a escrever a nova 
Carta. 

A Comissão de Sistemati­
zação reunirá os relatórios 
de todas as outras comis­
sões e fará o texto final do 
projeto que será votado pe­
lo plenário. 

Foi com o propósito de 
acelerar ao máximo os tra­
balhos daqui para a frente 
que o presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, reuniu-se on­
tem com os presidentes e 
relatores das comissões e 
subcomissões da Consti­
tuinte. Ulysses concentra 
esforços para eliminar 
grande número de dúvidas 
dos constituintes sobre pra­
zos, procedimentos e com­
petências das comissões. 

Ontem, por exemplo, a 
Subcomissão do Poder 
Executivo discutiu longa­
mente proposta apresenta­
da pelo deputado César 
Cais Neto (PDS-CE) para 
que já neste mês o plenário 
da Constituinte delibere so-
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bre o prazo do mandato do 
presidente José Sarney e 
sobre a manutenção ou não 
do presidencialismo. 

Expressivo número de 
constituintes, no entanto, 
entende que antes de pro­
mulgar a nova Carta a 
Constituinte não deve ou 
não pode tomar decisões 
isoladas. 

Acirrada, a disputa na 
bancada do PMDB pelo 
cargo de relator da Comis­
são de Sistematização pôs 
fim à última grande preo­
cupação pela distribuição 
dos postos-chave da Consti­
tuinte, O senador Fernando 
Henrique Cardoso (PMDB-
SP) saiu da disputa no pri­
meiro turno de votação. 
Ele obteve 81 votos. Cabral 
e Pimenta da Veiga empa­
taram em 86 votos. 

No segundo turno, boa 
parte dos votos original­
mente dados a Fernando 
Henrique foi canalizada pa­
ra Bernardo Cabral, que 
venceu por 111 votos, con­
tra 90 conseguidos por Pi­
menta da Veiga. 

Ex-presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil, 
cassado em 1968, parla­
mentarista, Bernardo Ca­
bral compartilha de opi­
niões do senador Mário Co­
vas, líder do PMDB na 
Constituinte, sobre ques­
tões importantes. J 
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Arinos e Cabral 
farão o texto... 

por Francisca Stela Fagá 
de Brasília 

(Continuação da I a página) 
"A Constituinte pode tu­

do, mas nem tudo deve", 
declarou ontem ao emitir 
sua posição sobre a possibi­
lidade de a Constituinte an­
tecipar uma decisão sobre 
o mandato do presidente 
José Sarney ou sobre o pre­
sidencialismo. A mesma 
frase fora dita por Covas 
repetidas vezes. 

Pimenta da Veiga, dos 
três o candidato mais iden­
tificado com Ulysses Gui­
marães, teve sua candida­
tura lançada para o cargo 
de p r i m e i r o v i c e -
presidente da Comissão de 
Sistematização pelo sena­
dor Mário Covas, tão logo 
foi conhecido o resultado 
da eleição para relator. 
Dos 47 deputados da banca­
da do PMDB na comissão, 
40 assinaram um documen­
to de apoio à candidatura 
de Pimenta para o cargo. 

No plenário, porém, o de­
putado Aluízio Campos, da 
Paraíba, conquistou a pri­
meira vice-presidência. 
Obteve 48 votos, ante ape­
nas 35 concedidos a Pimen­
ta. Covas, que pessoalmen­
te lançara a candidatura, 
sem a presença de Pimen­
ta, assumiu como sua a 
derrota. 

O deputado Brandão 
Monteiro, líder do PDT na 
Câmara, foi eleito para o 
cargo de segundo vice-

presidente com 70 votos. O 
senador Affonso Arinos ob­
teve 74 votos. 

Affonso Arinos tem em 
mente a experiência da Es­
panha quando prevê a du­
ração dos trabalhos da 
Constituinte. Inicialmente, 
previa-se que a Constitui­
ção espanhola seria con­
cluída em menos de oito 
meses. Mas foram necessá­
rios dezesseis meses para 
que a nova Carta chegasse 
a ser promulgada. 

O presidente da Comis­
são de Sistematização 
acredita que a "Constitui­
ção brasileira levará mais 
tempo para ser promulga­
da do que se imagina". 

O anteprojeto de consti­
tuição, elaborado no ano 
passado pela comissão Ari­
nos, deverá, conforme o se­
nador, servir como refe­
rência importante para o 
novo texto da Constituição. 
O conjunto das regras vi­
gentes no Brasil, segundo 
ele, deverá ser inteiramen­
te revisto pela Constituinte. 
Arinos rejeita a proposta 
cogitada por Ulysses Gui­
marães de aproveitar boa 
parte das normas constitu­
cionais vigentes e concen­
trar as atenções nos temas 
que merecerão mudanças. 

Ulysses considera que di­
versas disposições são uni­
versais. Adotá-las sem 
maior discussão seria mais 
produtivo e apressaria os 
trabalhos. 

Em debate, prazo do 
mandato presidencial 

por Cecília Pires 
de Brasília 

A Comissão de Organiza­
ção dos Poderes e Sistema 
de Governo reúne-se no 
próximo dia 23 para discu­
tir os dois temas mais polé­
micos da Constituinte: o 
prazo do mandato do presi­
dente Sarney e o sistema de 
governo. Depois das dis­
cussões dos membros das 
três subcomissões, a do Po­
der Executivo, a do Legis­
lativo e a do Judiciário, que 
compõem a comissão, o re­
lator, deputado Egydio 
Ferreira Lima (PMDB-
PE) dará seu parecer. Em 
seguida, a matéria, se 
aprovada, deverá ir a ple­
nário. 

Se o plenário decidir que 
o regime deve ser, por 
exemplo, o parlamentaris­
ta, a votação deste quórum 
não tem poder ainda para 
alterar a atual Constitui­
ção. Da mesma forma, se o 
mandato do presidente for 

definido em seis, cinco ou 
quatro anos, essa decisão 
não é definitiva, pois so­
mente a votação final de to­
das as matérias da Consti­
tuinte é que vai ser trans­
formada, pela Comissão de 
Sistematização, no texto da 
nova Carta. 

A maioria dos parlamen­
tares que fazem parte das 
três subcomissões envolvi­
das no tema, no entanto, 
concorda em que, se não é 
definitiva, essa discussão 
preliminar pode tecer os 
rumos do pensamento da 
Constituinte com relação a 
esses dois temas. O sena­
dor José Fogaça (PMDB-
RS), relator da subcomis­
são do Poder Executivo, 
acha essa definição preli­
minar muito importante, e 
o autor do projeto, deputa­
do César Cais, acha que a 
orientação técnica é essen­
cial para a eficácia dos tra­
balhos e do ponto de vistaj 
político. 

Cronogramas, 
trabalhos 
e prioridades í 

por Cecília Pires 
de Brasília 

No segundo dia de traba­
lhos, as subcomissões da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte, reunidas ontem 
pela manhã, começaram a 
discutir seus cronogramas, 
formas de trabalho e pau­
tas prioritárias. 

MUita desinformação rei­
nou ainda ontem, entre os 
constituintes, especialmen­
te acerca dos prazos para 
apresentação dos relató­
rios. As próprias lideran­
ças do PMDB na Consti­
tuinte estavam em dúvida 
quanto à questão. 

Enquanto o senador Fer­
nando Henrique Cardoso, 
líder do PMDB no Senado, 
garantia que o regimento, 
do qual foi relator, prevê 
trinta dias de prazo para 
que as subcomissões apre­
sentem seus relatórios, 
contados a partir da pro­
mulgação do regimento, o 
líder do partido na Consti­
tuinte, senador Mário Co­
vas, ainda tinha dúvidas se 
este prazo não contaria a 
partir da instalação das co­
missões, segundo relato da 
editora Francisca Stella 
Fagá. 

Muitas subcomissões es­
peravam ainda conseguir 
prazos mais longos do pre­
sidente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guima­
rães, que marcou reunião 
para o início da noite de on-
tem com os presidentes e 
relatores das comissões e ; 
subcomissões. O deputado 
Ulysses Guimarães, no en- j 
tanto, mostrava-se in- •• 
flexível, até o dia anterior, 
em prorrogar prazos. -. 

Havia muitas controvér-1 
sias, ontem, também, com 
relação aos temas e respec-
tivas comissões. A Subco­
missão do Poder Executivo • 
passou a defender, por ini­
ciativa do deputado Eduar­
do Bonfim (PC do B-AL) a ? 
inclusão do capítulo sobre :• 
as Forças Armadas, en-!. 
quanto, pelo regimento, es­
te tema está inserido na Co-
missão de Organização 
Eleitoral e Garantia das 
Instituições. O senador Jo­
sé Fogaça (PMDB-RS), re­
lator da Subcomissão do 
Poder Executivo, defendeu , 
que o papel das Forças Ar­
madas é tema da Comissão ! 
de Organização Eleitoral, 
mas as relações da institui­
ção com o Poder Executivo 
é tema de sua subcomis­
são. 

Algumas subcomissões, -
ainda, discutiram ontem 
um número maior de reu­
niões das comissões temá­
ticas, para que os temas 
correlatos pudessem ser 
definidos de forma unifica­
da. Isso ocorreu na Comis­
são de Ordem Económica, 
que se reuniu ontem. O re­
lator da Subcomissão de 
Reforma Agrária, deputa- . 
do Oswaldo Lima Filho 
(PMDB-PE), argumenta­
va com a Mesa, qUe a ques­
tão da propriedade estava 
diretamente ligada à ques­
tão da política fundiária. E, 
portanto, as discussões de­
veriam ser conjuntas. 

Outras subcomissões, co­
mo a do Poder Executivo, 
defendem a incorporação à 
Subcomissão do Poder Le­
gislativo e do Poder Judi­
ciário, para que a Comis­
são de Organização dos Po­
deres e Sistema de Gover­
no trabalhe unificadamen-
te o tempo todo. 

A Comissão de Direitos 
Políticos, Direitos Coleti-
vos e Garantias tem uma 
proposta inédita, que é 
transferir todos os seus 
membros aos estados, para 
as audiência públicas com 
entidades. Em primeiro lu­
gar, a subcomissão viajará 
para São Paulo e, em segui­
da, para o Rio de Janeiro. 


